
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP Nº 19, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023.
 

Retifica o ATO CSJT.GP Nº 17/2023.
 
 O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
 R E S O L V E
 
  
Art.1º Retificar o ATOCSJT.GP Nº 17, de 16 de fevereiro de 2023, que passa a vigorar com a seguinte redação:
 
“Art. 1º Determinar a emissão de bilhetes de passagem aérea no trecho Navegantes-SC/Brasília- DF/Navegantes-SC e o pagamento de uma diária
e meia de viagem, referentes aos dias 26 e 27 de fevereiro do corrente ano, em favor do Excelentíssimo Senhor Roberto Luiz Guglielmetto,
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região/SC, a fim de participar de Reunião do Comitê Gestor Nacional do Programa
Trabalho Seguro.
 
Art. 2º Determinar a emissão de bilhetes de passagem aérea no trecho Aracaju-SE/Brasília- DF/Aracaju-SE e o pagamento de duas diárias e meia
de viagem, referentes ao período de 26 a 28 de fevereiro do corrente ano, em favor da Excelentíssima Senhora Vilma Leite Machado Amorim,
Desembargadora do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região/SE, a fim de participar de Reunião do Comitê Gestor Nacional do Programa
Trabalho Seguro.
 
Art. 3º Determinar a emissão de bilhetes de passagem aérea no trecho Belém-PA/Brasília-DF/Belém- PA e o pagamento de uma diária e meia de
viagem, referentes aos dias 26 e 27 de fevereiro do corrente ano, em favor do Excelentíssimo Senhor Paulo Isan Coimbra da Silva Júnior,
Desembargador do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região/PA e AP, a fim de participar de Reunião do Comitê Gestor Nacional do Programa
Trabalho Seguro.
 
Art. 4º Determinar a emissão de bilhetes de passagem aérea no trecho São Paulo-SP/Brasília-DF/São Paulo-SP e o pagamento meia diária de
viagem, referentes ao dia 27 de fevereiro do corrente ano, em favor da Excelentíssima Senhora Lorena de Mello Rezende Colnago, Juíza do
Trabalho Substituta do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região/SP, a fim de participar de Reunião do Comitê Gestor Nacional do Programa
Trabalho Seguro.”
 
 Art.2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
 
Publique-se.
  
 
 

LELIO BENTES CORRÊA 
Presidente 
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A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 
CSDML/ / 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO. NOVA INTERPRETAÇÃO CONFERIDA PELO E. STF NO
JULGAMENTO DO RE602.584/DF (TEMA 359). COBRANÇA RETROATIVA DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE PENSÃO POR
MORTE NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA PELO E. STF E A DATA
DA EFETIVA CORREÇÃO DO CÁLCULO PELO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ DO
SERVIDOR/MAGISTRADO. 1- O e. STF, quando do julgamento do RE 602.584/DF, cuja decisão transitou em julgado no dia 26/03/2021, fixou a
seguinte tese jurídica (Tema 359): Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o
teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão
percebida por servidor. (grifei). 2-  A cobrança retroativa dos valores recebidos a maior, em decorrência da utilização do critério anteriormente
vigente de cálculo do teto remuneratório constitucional, ofende os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, uma vez que o
administrado não tem o dever de conhecer a jurisprudência do STF ou a partir de quando suas decisões começam a produzir efeitos jurídicos,
principalmente quando o próprio órgão pagador do benefício deixou de aplicá-la. 3- Pedido de Providências conhecido e julgado procedente para
isentar a Requerente da devolução dos valores recebidos de boa-fé.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Providências n° CSJT-PP-5451-10.2022.5.90.0000, em que é Requerente ELIZABETE
CANDIDA RIBEIRO e é Requerido TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª REGIÃO.
Trata-se de Pedido de Providências, com pedido de tutela de urgência de natureza cautelar, formulado por ELIZABETE CANDIDA RIBEIRO, com
fulcro nos arts. 6°, IV, 68 e 76 do RICSJT, em face da decisão proferida pela PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 14ª
REGIÃO nos autos do recurso administrativo n. 0000211-55.2022.5.14.0000, por meio da qual foi determinada a reposição ao Erário dos valores
por si recebidos a título de pensão, no período de 26/03/2021 a 31/08/2021, porque em desacordo com o entendimento fixado pelo e. STF no RE
602.584/DF.
Aduz  que ... o julgamento do RE 602.584/DF dado pelo o Supremo Tribunal Federal trouxe para o ordenamento jurídico a significativa mudança
interpretativa acerca do alcance, limitação e profundidade do instituto conhecido como "teto remuneratório" previsto pelo Art. 37, XI, da
Constituição Federal. Mais conhecido como o "teto constitucional" no âmbito da Administração Pública. Essa mudança interpretativa acarretou na
cristalização do Tema 359 /STF e se perfectibilizou após o trânsito em julgado do RE 602.584/DF, ocorrido em 26.03.2021 e, não obstante,
somente em 01.09.2021 aquele Eg. Tribunal passou a aplicar a nova interpretação pela Suprema Corte. Com efeito, os valores que excediam o
teto remuneratório previsto no Art. 37, XI, da CFRB/88 passaram a sofrer a nova limitação, ajustando-se, a partir de 01.09.2021, ao novo modelo
determinado pelo Excelso Pretório (destaques no original).
Sustenta que O problema, no entanto, reside na aplicação retroativa dos efeitos decorrentes de nova interpretação para forçar que a recorrente
restitua aos cofres públicos os valores excedentes ao teto constitucional percebidos entre 26.03.2021 e 31.08.2021, respectivamente, sem que
tenha ela- a recorrente-, qualquer tipo de responsabilidade para a adoção e aplicação do novo entendimento interna corporis. Perceba-se que os
efeitos do r. decisum proferido pelo Excelso Pretório passaram a ser aplicados e exigidos de forma retroativa e em desfavor da ora recorrente por
mora da própria administração pública uma vez que somente a partir do mês de setembro/2021 é que a pensão foi calculada e paga à recorrente
com observância da nova regra interpretativa então tematizada (destaques no original).
Nesse sentido, defende que ... o fato gerador do recebimento de tais importâncias se consubstancia na mora ou inércia da própria administração
pública, ao passo que, noutro giro, os mesmos foram percebidos pela ora recorrente com absoluta boa-fé. Máxime porque são valores que
possuem nítido caráter alimentar decorrentes da pensão instituída por morte e a que faz jus.
Obtempera, ainda, que A cobrança retroativa dos valores recebidos a maior durante o lapso temporal existente entre a data do trânsito em julgado
(26.03.2021) do RE 602.584/DF até a véspera da efetiva aplicação da mudança de interpretação contida naquele mesmo julgado (31.08.2021)
consubstancia flagrante ofensa ao princípio da boa-fé objetiva. O simples fato de ter transcorrido considerável prazo de 5 (cinco) meses para só
então dar cumprimento à r. decisão do Excelso Pretória quando, a rigor, aquele E. Tribunal já poderia tê-lo feito a partir do respectivo trânsito em
julgado, data maxima venia, já configura uma conduta venire contra factum proprium - o que não pode ser admitido em nenhuma relação jurídica.
Nas de Direito Administrativo, inclusive! Não é justo que a recorrente seja compelida a ter que devolver os valores que, registre-se novamente,
foram recebidos com a mais absoluta boa-fé(destaques no original).
Assim, a Requerente formulou pedido de tutela de urgência de natureza cautelar para que fosse determinada  ...a suspensão da execução do
julgado proferido nos autos do processo n.0 0000211-55.2022.5.14.0000 (PROAD) N. 0 4752/2021 que se encerrou no âmbito do Eg. Tribunal
Regional do Trabalho da 14 a Região e, consequentemente, obstar a execução daquele julgado até que haja o julgamento de mérito definitivo por
esta Colenda Corte de controle administrativo, sendo necessário, para tanto, a expedição de oficio.
No mérito, a Requerente almeja a desconstituição da decisão proferida pelo Tribunal Regional da 14ª Região, ... tornando definitivos os efeitos da
medida liminar eventualmente concedida e dispensar a recorrente da restituição ao Erário Público dos valores que se constitui objeto destes autos,
eis que recebidos de boa-fé nos termos da Súmula 249 do TCU e Art. 3° da Resolução CSJT 254/2019, respectivamente, com a consequente
determinação do indispensável arquivamento dos autos nos termos e praxe administrativas pertinentes.
No CSJT, coube-me a relatoria do feito.
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Em decisão datada de 20/09/2022, deferi a liminar requerida, decisão esta posteriormente ratificada por este Colegiado, à unanimidade, na sessão
realizada no dia 30/09/2022.
O TRT da 14ª Região, aqui Requerido, se manifestou sobre os termos do presente Pedido Providências, conforme se infere do teor do OFÍCIO N.
0416/2022/TRT14/GP, de 28 de setembro de 2022.
Os autos foram encaminhados à Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - SESJUR, que apresentou a INFORMAÇÃO
CSJT.SESJUR N.º 374/2022, na qual concluiu ... pela procedência do pedido, no sentido de sustar os efeitos da decisão do Egrégio TRT da 14ª
Região, proferida nos autos do processo nº 0000211-55.2022.5.14.0000, adotando-se o mesmo entendimento fixado nos processos CSJT-PCA-
701-62.2022.5.90.0000, CSJTPCA-3351-19.2021.5.90.0000 e CSJT-PCA-351-74.2022.5.90.0000.
Éo relatório.
V O T O
I - CONHECIMENTO
Insta pontuar, inicialmente, que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos termos do quanto disposto no §2º, inciso II, do art. 111-
A da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n. 45/2004, ... a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial
da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.
Cabe destacar, ainda, o disposto nos arts. 6º, inciso IV, e 68, ambos do Regimento Interno deste Órgão Consultivo, assim redigidos:
Art. 6.° Ao Plenário, que é integrado por todos os Conselheiros, compete:
(...)
IV - exercer, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, o controle de legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal Regional do
Trabalho, cujos efeitos extrapolem interesses meramente individuais, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou decisões do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça; (...)
Art. 68. O controle dos atos administrativos praticados por órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, cujos efeitos extrapolem
interesses meramente individuais, será exercido, de ofício ou mediante provocação, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou
decisões de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça. (grifos acrescidos)
Esclareço, por oportuno, que os dispositivos acima transcritos, muito embora disciplinem o Procedimento de Controle Administrativo, têm aplicação
ao Pedido de Providências, nos termos do quanto disposto no art. 76 do RICSJT, com a seguinte redação:
Art. 76. Aplicam-se ao procedimento previsto nesta seção, no que couber, as regras do Procedimento de Controle Administrativo previstas neste
Regimento.
Fixadas tais premissas, observo que a decisão objeto de impugnação é suscetível de controle pela presente via, uma vez que  extrapola os
interesses meramente individuais da Requerente, na medida em que determina a devolução dos valores por ela recebidos a título de pensão que,
a partir de nova interpretação conferida pelo e. STF, excede o teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal, no lapso de
tempo compreendido entre a data do trânsito em julgado da decisão proferida no RE 602.584/DF e a data da correção do cálculo pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 14ª Região, o que, de fato, pode atingir toda a categoria de servidores e magistrados do referido Tribunal.
Por todo o exposto, conheço do Pedido de Providências, nos termos dos artigos 6º, IV, 68 e 76, todos do RICSJT.
II - MÉRITO
Ao exame.
Inicialmente, como já destacado acima, o Pedido de Providências sob análise trata de decisão proferida pelo TRT da 14ª Região, nos autos do
PROAD 4752/2021, que determinou a devolução, pela Requerente, na qualidade de pensionista, dos valores por ela recebidos no período de
26/03/2021 a 31/08/2021, a título de pensão por morte, porque em desacordo com o entendimento fixado pelo e. STF no RE 602.584/DF.
Esclareço, por oportuno, que, antes do julgamento do RE 602.584/DF, prevalecia o entendimento de que os valores cumulativamente recebidos
pelos servidores a título de remuneração ou proventos de aposentadoria e pensão deveriam se sujeitar, separadamente, ao limite previsto no art.
37, XI, da CF/88. 
O e. STF, contudo, quando do julgamento do RE 602.584/DF, cuja decisão transitou em julgado no dia 26/03/2021, fixou a seguinte tese jurídica
(Tema 359): Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional
previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor.
(grifei). 
No caso em comento, a documentação encartada aos presentes autos revela claramente que o próprio Tribunal Regional do Trabalho da 14ª
Região somente corrigiu os valores pagos à Requerente a título de pensão, adequando-os ao entendimento fixado pelo e. STF, a partir de
01/09/2021 (cf.fls. 38/39), o que evidencia claramente a boa-fé da servidora. 
Isso porque a Requerente não tinha o dever de conhecer a jurisprudência do STF ou a partir de quando suas decisões começam a produzir efeitos
jurídicos, principalmente quando o próprio órgão pagador do benefício, no caso, o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, deixou de aplicá-
la, mantendo incólume os pagamentos por mais de cinco meses, o que denota, ainda, que o acórdão proferido nos autos do RE 602.584/DF não
possuía eficácia direta e vinculante para a Administração Pública. 
Nesse mesmo sentido colhem-se decisões recentes deste Órgão Colegiado: 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
MODIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL PARA BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO POR
MORTE. COBRANÇA RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ART.
5º, XXXVI, DA CRFB. BOA-FÉ DO ADMINISTRATIVO. ART. 3 º DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 254/2019. Trata-se de Procedimento de Controle
Administrativo interposto pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23ª Região - AMATRA 23 em face dos acórdãos prolatados
pelo Plenário do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região no bojo do PROAD Nº 6.884/2021 e do PROAD Nº 9.574/2021. A modificação de
orientação interpretativa geral quanto ao cálculo do teto remuneratório constitucional dos administrados que recebem cumulativamente pensão por
morte e proventos de aposentadoria não se sujeita ao prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999. Isso porque não há propriamente anulação
do ato administrativo que instituíra a pensão por morte, mas mera aplicação, às relações jurídicas em curso, de interpretação conferida pelo
Pretório Excelso ao art. 37, XI, da CRFB. Em contrapartida, a cobrança retroativa dos valores recebidos a maior em decorrência a utilização do
critério anterior de cálculo do teto remuneratório constitucional ofende os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé
objetiva. Em se tratando de valores recebidos de boa-fé pelo administrado em decorrência de erro escusável da administração pública na
interpretação da lei, impõe-se a dispensa da reposição ao erário. Procedimento de Controle Administrativo conhecido e julgado parcialmente
procedente, nos termos da fundamentação. (grifei, TST - CSJT: 3517420225900000, Relator: Luiz Antonio Moreira Vidigal, Data de Julgamento:
27/05/2022, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Data de Publicação: 03/06/2022) 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
MODIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL PARA BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO POR
MORTE. COBRANÇA RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ART.
5º, XXXVI, DA CRFB. BOA-FÉ DO ADMINISTRATIVO. ART. 3 º DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 254/2019. Trata-se de Procedimento de Controle
Administrativo interposto pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23ª Região - AMATRA 23 em face dos acórdãos prolatados
pelo Plenário do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região no bojo do PROAD Nº 10.349/2020 e do PROAD Nº 586/2022. A modificação de
orientação interpretativa geral quanto ao cálculo do teto remuneratório constitucional dos administrados que recebem cumulativamente pensão por
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morte e proventos de aposentadoria não se sujeita ao prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999. Isso porque não há propriamente anulação
do ato administrativo que instituíra a pensão por morte, mas mera aplicação, às relações jurídicas em curso, de interpretação conferida pelo
Pretório Excelso ao art. 37, XI, da CRFB. Em contrapartida, a cobrança retroativa dos valores recebidos a maior em decorrência da utilização do
critério anterior de cálculo do teto remuneratório constitucional ofende os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé
objetiva. Em se tratando de valores recebidos de boa-fé pelo administrado em decorrência de erro escusável da administração pública na
interpretação da lei, impõe-se a dispensa da reposição ao erário. Procedimento de Controle Administrativo conhecido e julgado parcialmente
procedente, nos termos da fundamentação. (CSJT-PCA-701-62.2022.5.90.0000, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Relator Conselheiro
Luiz Antonio Moreira Vidigal, DEJT 03/06/2022).
Pois bem; o art. 15 do Código de Processo Civil dispõe que, Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
Assim, por aplicação supletiva e subsidiária do art. 926 do CPC, segundo o qual, Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la
estável, íntegra e coerente, dou provimento ao Pedido de Providência sob análise para, confirmando a tutela de urgência anteriormente concedida,
isentar a Requerente da devolução dos valores por ela recebidos a maior, no período de 26/03/2021 a 31/08/2021, a título de pensão por morte,
em  decorrência da utilização do critério de cálculo do teto remuneratório constitucional antes da nova interpretação conferida pelo e. STF.
ISTO POSTO
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho , por unanimidade, conhecer do Pedido de Providências, com fulcro nos
artigos 6º, IV, 68 e 76 do RICSJT e, no mérito, julgá-lo procedente para isentar a Requerente da devolução dos valores recebidos a maior, no
período de 26/03/2021 a 31/08/2021, em decorrência da utilização do critério de cálculo do teto remuneratório constitucional antes da nova
interpretação conferida pelo e. STF.
Brasília, 17 de fevereiro de 2023.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargadora DÉBORA MARIA LIMA MACHADO 
Conselheira Relatora 

 

A C Ó R D Ã O
(Conselho Superior da Justiça do Trabalho) 
CSDML/ / 
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO. NOVA INTERPRETAÇÃO CONFERIDA PELO E. STF NO
JULGAMENTO DO RE602.584/DF (TEMA 359). COBRANÇA RETROATIVA DOS VALORES RECEBIDOS A TÍTULO E PENSÃO POR MORTE
NO PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA PELO E. STF E A DATA DA
EFETIVA CORREÇÃO DO CÁLCULO PELO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. IMPOSSIBILIDADE. BOA-FÉ DO
SERVIDOR/MAGISTRADO. 1- O e. STF, quando do julgamento do RE 602.584/DF, cuja decisão transitou em julgado no dia 26/03/2021, fixou a
seguinte tese jurídica (Tema 359): Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o
teto constitucional previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão
percebida por servidor. (grifei). 2-  A cobrança retroativa dos valores recebidos a maior, em decorrência da utilização do critério anteriormente
vigente de cálculo do teto remuneratório constitucional, ofende os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, uma vez que o
administrado não tem o dever de conhecer a jurisprudência do STF ou a partir de quando suas decisões começam a produzir efeitos jurídicos,
principalmente quando o próprio órgão pagador do benefício deixou de aplicá-la. 3- Pedido de Providências conhecido e julgado procedente para
isentar a Requerente da devolução dos valores recebidos de boa-fé.
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Pedido de Providências n° CSJT-PP-5901-50.2022.5.90.0000, em que é Requerente GERALDA
FIGUEIREDO GONCALVES DA SILVA e é Requerido o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO.
Trata-se de Pedido de Providências com pedido de tutela de urgência de natureza cautelar formulado por GERALDA FIGUEIREDO GONCALVES
DA SILVA, com fulcro nos arts. 6°, IV, 68 e 76 do RICSJT, cujo objetivo é a suspensão, pelo TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª
REGIÃO, da cobrança dos valores por si recebidos a título de pensão no período de novembro de 2020 a março de 2022, conforme informado
pelo referido Regional por meio do Ofício n. OF/TRT/SEPP/07/2022, uma vez que os pagamentos efetuados estão em dissonância com o
entendimento fixado pelo e. STF quando do julgamento do RE 602.584/DF.
Aduz  que, Aos 08/03/2022, foi comunicada pelo TRT 3, através do Ofício OF/TRT/SEPP/07/2022, que o somatório dos dois benefícios ultrapassa
atualmente o valor do teto remuneratório motivo pelo qual a partir da folha de pagamento de abril seria descontado de seus proventos de pensão o
excedente ao limite constitucional, (...) Não bastasse isso, a peticionária foi informada que em razão da decisão constante do RE n. 602.584/DF
deveria proceder com a devolução de valores recebidos acima do teto e que tal devolução retroagiria a 23/11/2020, data de publicação do
respectivo acórdão, observado o Processo TRT/ePAD/4047/2021.
Sustenta que ... houve, no caso em análise, recebimento de boa-fé pela aposentada e pensionista, embasado em interpretação errônea ou
equivocada da lei pela Administração, que até então vinha realizando o pagamento da remuneração e dos proventos de aposentadoria com
pensão por morte sem limitar tal somatório ao teto constitucional.
Alega que ... não se mostra razoável ou mesmo lícito esperar que a servidora pensionista - já aposentada - tenha ciência sobre tal inovação sem
que isso lhe fosse diretamente comunicado, sendo evidente que até tal comunicação formal é impossível pressupor a ausência de boa-fé objetiva
no recebimento. Destaque-se que a comunicação formal somente ocorreu aos 08/03/2022(destaque no original).
Obtempera, ainda, que, No mencionado precedente deste CSJT, decorrente do pedido movido pela Asttter, foi afastado o entendimento pela
decadência do direito de rever os pagamentos recebidos pela peticionária, com a manutenção do entendimento de que no caso da cumulação de
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provento e pensão o teto deve ser apurado de forma individual. O fundamento para afastar o reconhecimento da decadência foi, na essência, a
alegação da suposta inconstitucionalidade patente do ato, o que afastaria a perda do direito potestativo de revisão. Ocorre que, com o devido
respeito, é impossível taxar de flagrantemente inconstitucional uma interpretação adotada para todo o Poder Judiciário através de Resolução do
CNJ em vigor há mais de 15 anos.
Assim, postula a concessão de tutela de urgência de natureza cautelar para ... que seja sustada qualquer determinação de devolução dos valores
recebidos pela peticionária entre a publicação do acórdão do RE e sua ciência inequívoca da intimação do TRT da 3ª Região e pugna pela
procedência do presente Pedido de Providências a fim de que ... seja revisto o entendimento anterior sobre a suposta flagrante
inconstitucionalidade, que impede a decadência do direito de rever os atos.
A Requerente pleiteia, ainda, de forma subsidiária, ... seja reconhecida a dispensa dos valores recebidos, nos mesmos termos da liminar pleiteada.
No CSJT, coube-me a relatoria do feito.
Em decisão datada de 11/10/2022, deferi a liminar requerida, decisão esta posteriormente ratificada por este Colegiado, à unanimidade, na sessão
realizada no dia 21/10/2022.
O TRT da 3ª Região, aqui Requerido, se manifestou sobre os termos do presente Pedido de Providências, conforme se infere do teor do OFÍCIO
DG/831/2022, de 28 de outubro de 2022.
Os autos foram encaminhados à Secretaria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões - SESJUR, que apresentou a INFORMAÇÃO
CSJT.SESJUR N.º 409/2022, na qual concluiu ... pela procedência do pedido, no sentido de sustar a determinação de devolução determinada pelo
Egrégio TRT da 3ª Região. Por fim, no tocante ao pedido de revisão da decisão firmada pelo CSJT quanto à inocorrência da decadência, entende-
se não haver razão para sua procedência.
Éo relatório.
V O T O
I - CONHECIMENTO
Insta pontuar, inicialmente, que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho, nos termos do quanto disposto no §2º, inciso II, do art. 111-
A da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional n. 45/2004, ... a supervisão administrativa, orçamentária, financeira e patrimonial
da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, como órgão central do sistema, cujas decisões terão efeito vinculante.
Cabe destacar, ainda, o disposto nos arts. 6º, inciso IV, e 68, ambos do Regimento Interno deste Órgão Consultivo, assim redigidos:
Art. 6.° Ao Plenário, que é integrado por todos os Conselheiros, compete:
(...)
IV - exercer, de ofício ou a requerimento de qualquer interessado, o controle de legalidade de ato administrativo praticado por Tribunal Regional do
Trabalho, cujos efeitos extrapolem interesses meramente individuais, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou decisões do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça; (...)
Art. 68. O controle dos atos administrativos praticados por órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, cujos efeitos extrapolem
interesses meramente individuais, será exercido, de ofício ou mediante provocação, quando contrariadas normas legais ou constitucionais, ou
decisões de caráter normativo do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional de Justiça. (grifos acrescidos)
Esclareço, por oportuno, que os dispositivos acima transcritos, muito embora disciplinem o Procedimento de Controle Administrativo, têm aplicação
ao Pedido de Providências, nos termos do quanto disposto no art. 76 do RICSJT, com a seguinte redação:
Art. 76. Aplicam-se ao procedimento previsto nesta seção, no que couber, as regras do Procedimento de Controle Administrativo previstas neste
Regimento.
Fixadas tais premissas, observo que a decisão objeto de impugnação é suscetível de controle pela presente via, uma vez que  extrapola os
interesses meramente individuais da Requerente, na medida em que determina a devolução dos valores por ela recebidos a título de pensão que,
a partir da nova interpretação conferida pelo e. STF, excede o teto remuneratório previsto no art. 37, XI, da Constituição Federal, no lapso de
tempo compreendido entre a data do trânsito em julgado da decisão proferida no RE 602.584/DF e a data da correção do cálculo pelo Tribunal
Regional do Trabalho da3ª Região, o que, de fato, pode atingir toda a categoria de servidores e magistrados do referido Tribunal.
Por todo o exposto, conheço do Pedido de Providências, nos termos dos artigos 6º, IV, 68 e 76, todos do RICSJT.
II - MÉRITO
Ao exame.
Inicialmente, como já destacado acima, o Pedido de Providências sob análise trata de decisão proferida pelo TRT da 3ª Região nos autos do
processo administrativo n. 4047/2021 no sentido de que, a partir da próxima folha de pagamento, seriam descontados, dos proventos de pensão
recebidos pela Requerente, o valor excedente ao teto remuneratório, porque em desacordo com o entendimento fixado pelo e. STF no RE 602.
584/DF.
Insta salientar, por oportuno, que a Reclamante pretende seja revista a decisão firmada pelo CSJT nos autos do PCA n.º 701-62.2022.5.90.0000
no sentido da não incidência de prazo decadencial em situações flagrantemente inconstitucionais, o que não é possível.
Isso porque a decadência suscitada pela Requerente é administrativa, ou seja, trata da limitação temporal de cinco anos imposta à Administração
Pública para rever os seus atos, sendo que, no caso em comento, a revisão do cálculo dos proventos pagos pelo Tribunal Requerido e, por via de
consequência, a cobrança do valor pago em excesso, decorre de decisão judicial transitada em julgado.
Nesse mesmo sentido se manifestou a SEJUR, conforme se infere dos termos da INFORMAÇÃO CSJT.SESJUR N.º 409/2022: ... a decisão
proferida pelo Plenário do CSJT, para além de citar precedente do Supremo Tribunal Federal no sentido da não incidência de prazo decadencial
em situações fragrantemente inconstitucionais, adotou como fundamento para afastar o seu reconhecimento a ausência de anulação do ato
administrativo de instituição da pensão pela administração, que se limitou a cumprir decisão judicial, conforme se constata da leitura do acórdão
proferido nos autos do PCA n.º 701-62.2022.5.90.0000, (...).
Assim, por se tratar, no caso em comento, da aplicação do novo entendimento firmado pelo e. STF quanto à forma de cálculo da pensão, o que
difere da anulação do ato administrativo que instituiu o referido benefício, não procede o pedido de revisão formulado pela Requerente.
Ultrapassada tal questão, vale esclarecer, que, antes do julgamento do RE 602.584/DF, prevalecia o entendimento de que os valores
cumulativamente recebidos pelos servidores a título de remuneração ou proventos de aposentadoria e pensão deveriam se sujeitar,
separadamente, ao limite previsto no art. 37, XI, da CF/88. 
O e. STF, contudo, quando do julgamento do RE 602.584/DF, cuja decisão transitou em julgado no dia 26/03/2021, fixou a seguinte tese jurídica
(Tema 359): Ocorrida a morte do instituidor da pensão em momento posterior ao da Emenda Constitucional nº 19/1998, o teto constitucional
previsto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal incide sobre o somatório de remuneração ou provento e pensão percebida por servidor.
(grifei). 
No caso em comento, a documentação encartada aos presentes autos revela claramente que o próprio Tribunal Regional do Trabalho da 3ª
Região somente corrigiu os valores pagos à Requerente a título de pensão, adequando-os ao entendimento fixado pelo e. STF, a partir do mês de
abril de 2022, o que evidencia claramente a boa-fé da servidora. 
Isso porque a Requerente não tinha o dever de conhecer a jurisprudência do STF ou a partir de quando suas decisões começam a produzir efeitos
jurídicos, principalmente quando o próprio órgão pagador do benefício, no caso, o Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região, deixou de aplicá-la,
mantendo incólume os pagamentos por mais de um ano, o que denota, ainda, que o acórdão proferido nos autos do RE 602.584/DF não possuía
eficácia direta e vinculante para a Administração Pública. 
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Nesse mesmo sentido colhem-se decisões recentes deste Órgão Colegiado: 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
MODIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL PARA BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO POR
MORTE. COBRANÇA RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ART.
5º, XXXVI, DA CRFB. BOA-FÉ DO ADMINISTRATIVO. ART. 3 º DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 254/2019. Trata-se de Procedimento de Controle
Administrativo interposto pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23ª Região - AMATRA 23 em face dos acórdãos prolatados
pelo Plenário do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região no bojo do PROAD Nº 6.884/2021 e do PROAD Nº 9.574/2021. A modificação de
orientação interpretativa geral quanto ao cálculo do teto remuneratório constitucional dos administrados que recebem cumulativamente pensão por
morte e proventos de aposentadoria não se sujeita ao prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999. Isso porque não há propriamente anulação
do ato administrativo que instituíra a pensão por morte, mas mera aplicação, às relações jurídicas em curso, de interpretação conferida pelo
Pretório Excelso ao art. 37, XI, da CRFB. Em contrapartida, a cobrança retroativa dos valores recebidos a maior em decorrência a utilização do
critério anterior de cálculo do teto remuneratório constitucional ofende os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé
objetiva. Em se tratando de valores recebidos de boa-fé pelo administrado em decorrência de erro escusável da administração pública na
interpretação da lei, impõe-se a dispensa da reposição ao erário. Procedimento de Controle Administrativo conhecido e julgado parcialmente
procedente, nos termos da fundamentação. (grifei, TST - CSJT: 3517420225900000, Relator: Luiz Antonio Moreira Vidigal, Data de Julgamento:
27/05/2022, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Data de Publicação: 03/06/2022) 
PROCEDIMENTO DE CONTROLE ADMINISTRATIVO. TEMA DE REPERCUSSÃO GERAL Nº 359 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
MODIFICAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO DO TETO REMUNERATÓRIO CONSTITUCIONAL PARA BENEFICIÁRIOS DE PENSÃO POR
MORTE. COBRANÇA RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA E DA PROTEÇÃO DA CONFIANÇA. ART.
5º, XXXVI, DA CRFB. BOA-FÉ DO ADMINISTRATIVO. ART. 3 º DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 254/2019. Trata-se de Procedimento de Controle
Administrativo interposto pela Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 23ª Região - AMATRA 23 em face dos acórdãos prolatados
pelo Plenário do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região no bojo do PROAD Nº 10.349/2020 e do PROAD Nº 586/2022. A modificação de
orientação interpretativa geral quanto ao cálculo do teto remuneratório constitucional dos administrados que recebem cumulativamente pensão por
morte e proventos de aposentadoria não se sujeita ao prazo decadencial do art. 54 da Lei 9.784/1999. Isso porque não há propriamente anulação
do ato administrativo que instituíra a pensão por morte, mas mera aplicação, às relações jurídicas em curso, de interpretação conferida pelo
Pretório Excelso ao art. 37, XI, da CRFB. Em contrapartida, a cobrança retroativa dos valores recebidos a maior em decorrência da utilização do
critério anterior de cálculo do teto remuneratório constitucional ofende os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da boa-fé
objetiva. Em se tratando de valores recebidos de boa-fé pelo administrado em decorrência de erro escusável da administração pública na
interpretação da lei, impõe-se a dispensa da reposição ao erário. Procedimento de Controle Administrativo conhecido e julgado parcialmente
procedente, nos termos da fundamentação. (CSJT-PCA-701-62.2022.5.90.0000, Conselho Superior da Justiça do Trabalho, Relator Conselheiro
Luiz Antonio Moreira Vidigal, DEJT 03/06/2022).
Pois bem; o art. 15 do Código de Processo Civil dispõe que, Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou
administrativos, as disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente.
Assim, por aplicação supletiva e subsidiária do art. 926 do CPC, segundo o qual, Os tribunais devem uniformizar sua jurisprudência e mantê-la
estável, íntegra e coerente, dou provimento parcial ao Pedido de Providência sob análise para: 1- indeferir o pedido de revisão da decisão firmada
pelo CSJT nos autos do PCA quanto à inocorrência da decadência;, confirmando a tutela de urgência anteriormente concedida, isentar a
Requerente da devolução dos valores por ela recebidos a maior, no período de novembro de 2020 a março de 2022, a título de pensão por morte,
em  decorrência da utilização do critério de cálculo do teto remuneratório constitucional antes da nova interpretação conferida pelo e. STF.
ISTO POSTO
ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justiça do Trabalho , por unanimidade, conhecer do Pedido de Providências, com fulcro nos
artigos 6º, IV, 68 e 76 do RICSJT e, no mérito, julgá-lo procedente em parte para: 1- indeferir o pedido de revisão da decisão firmada pelo CSJT
nos autos do PCA n.º 701-62.2022.5.90.0000 quanto à inocorrência da decadência; e 2- isentar a Requerente da devolução dos valores recebidos
a maior, no período de novembro de 2020 a março de 2022, em decorrência da utilização do critério de cálculo do teto remuneratório constitucional
antes da nova interpretação conferida pelo e. STF.
Brasília, 17 de fevereiro de 2023.
 
 
Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargadora DÉBORA MARIA LIMA MACHADO 
Conselheira Relatora 
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